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TCE TCE/GEPRO 

PG.03 

RELATORIO DE AUDITORIA 

I INFORMAÇÕES 

1.1 NATUREZA DO TRABALHO 

Tipo: Acompanhamento de Contratos de Operações de Crédito e 
Convênios 

Exercício: 2015 
Ordem de Serviço: S G A - 106/2015 

12 IDENTIFICAÇÃO 

Denominação: 

Vinculação: 

Agência de Fomento do Estado da Bahia S/A (Desenbahia) 
Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico (Fundese) 

Secretaria da Fazenda (SEFAZ) 

Natureza Jurídica: Desenbahia: Agência de Fomento 
Fundese: Fundo Especial sob administração da Desenbahia 

Objetivo: Desenbahia: apoiar programas e projetos de desenvolvimento 
econômico e social no Estado da Bahia, mediante a concessão de 
empréstimos e financiamentos de capital fixo e de giro, com 
recursos próprios e/ou de fundos constitucionais, de orçamentos 
estaduais e municipais, e de organismos nacionais e 
internacionais de desenvolvimento, bem assim prestar garantias e 
serviços de agenciamento financeiro, de administração de fundos 
de desenvolvimento e de consultoria, inclusive aos órgãos e 
entidades da Administração direta e indireta do Estado, visando à 
realização de estudos estratégicos e financeiros destinados a 
promover a atração de investimentos e a reforma, reestruturação 
e modernização do Estado. 

Fundese: financiar programas voltados para o desenvolvimento 
econômico e social do Estado, observadas as diretrizes do Plano 
Plurianual. 

1.3 GESTORES 

DESENBAHIA 
Presidente: 
Endereço: 

Período: 

Vitor César Ribeiro Lopes 
Av. Sete de Setembro, 2417, apt° 1403, 
Vitória, Salvador - Bahia - CEP 40.080-
002 
de 01/01/2015 a 04/02/2015 
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Presidente: 
Endereço: 

Período: 
Diretor de Administração e Finanças: 
Período: 
Diretor de Administração e Finanças: 
Período: 
Diretor de Operações: 
Período: 
Diretor de Desenvolvimento de Negócios: 
Período: 

Diretor de Desenvolvimento de Negócios: 

Período: 

Conselho de Administração: 

TCE/GEPRO 

PG. 04 

Otto Roberto Mendonça de Alencar Filho 
Av. Santos Dumont, s/n, Cond. Villas do 
Bosque, Quadra J, Lote 19, Portão, 
Lauro de Freitas, Bahia, CEP 42.700-
000. 

de 05/02/2015 a 31/07/2015 
José Ricardo Santos 
de 01/01/2015 a 24/03/2015 
Jairo Alfredo Oliveira Carneiro ' 
de 25/03/2015 a 31/07/2015 

/ 

Paulo de Oliveira Costa 
de 01/01/2015 a 31/07/2015 / 

Luiz Cláudio Guimarães Souza 

de 01/01/2015 a 24/03/2015 
Francisco Alfredo Marcílio de Sousa'" 
Miranda 
de 25/03/2015 a 31/07/2015 

Manoel Vitorio da Silva Filho (Presidente, 
de 01/01/2015 a 31/07/2015) 
Antonio Albino Canelas Rubim (de 
01/01/2015 a 06/08/2015) 
José Sérgio Gabrielli de Azevedo (de 
01/01/2015 a 06/08/2015) 
Nilton Vasconcelos Júnior (de 01/01/2015 
a 06/08/2015) / 
Pedro José Galvão Nonato Alves (de 
01/01/2015 a 06/08/2015) 
Vitor César Ribeiro Lopes (de 01/01/2015 
a 06/08/2015) 
João Felipe de Souza Leão (de 
06/08/2015 a 31/07/2015) 
Jerônimo Rodrigues Souza (de 
06/08/2015 a 31/07/2015) 
Manoel Gomes de Mendonça Neto (de 
06/08/2015 a 31/07/2015) 
Osvaldo Barreto Filho (de 06/08/2015 a 
15/09/2015) 
Otto Roberto Mendonça de Alencar Filho 
(de 06/08/2015 a 31/07/2015) 
Paulo Ferraz Guimarães (de 01/01/2015 
a 31/07/2015) 
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Conselho Fiscal: Antonio Humberto Novais de Paula 
(Presidente, de 01/01/2015 a 
31/07/2015) 
Ely Dantas de Souza Cruz (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
José Luiz Santos Souza (de 01/01/2015 
a 31/07/2015) 
Luiza Amélia Guedes Machado Mello (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Paulo Henrique de Almeida (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Walter Cairo de Oliveira Filho (de 
01/01/2015 a 02/02/2015) 

FUNDESE A Lei n.° 7.599/2000, alterada pela Lei n.° 
7.753/2000, que dispõe sobre o Fundese, 
estabelece, no seu art. 9o, que o gestor 
financeiro do Fundo será o Desenbanco, 
atual Desenbahia. Por sua vez, o Decreto 
n.° 7.798/2000, que aprova o regulamento 
do Fundese, dispõe que a gestão do 
Fundo ficará a cargo de seu Conselho 
Deliberativo. 

Conselho Deliberativo: Bruno Dauster Magalhães e Silva (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Fernanda Mendonça (de 01/01/2015 a 
27/01/2015) 
James Correia (de 01/01/2015 a 
25/04/2015) 
João Felipe de Souza Leão (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Jorge Fontes Hereda (de 22/05/2015 a 
31/07/2015) 
José Álvaro Fonseca Gomes (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
José Geraldo dos Reis Santos (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Manoel Vitorio da Silva Filho (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Manoel Gomes de Mendonça Neto (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
Otto Roberto Mendonça de Alencar Filho 
(de 01/01/2015 a 31/07/2015) 
Paulo Francisco de Carvalho Câmera (de 
01/01/2015 a 31/07/2015) 
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II INTRODUÇÃO 

11.1 OBJETIVO 

Em cumprimento à Ordem de Serviço Externo n.° SGA - 106/2015, da Terceira 
Coordenadoria de Controle Externo, procedeu-se ao exame das operações de crédito da 
Agência de Fomento do Estado da Bahia S/A (Desenbahia) e do Fundo de 
Desenvolvimento Social e Econômico (Fundese), relativas ao período de 01/01/2015 até 
31/07/2015. O trabalho teve por objetivos: (1) analisar a área de contratos de 
financiamento e/ou empréstimos, no que tange à formalização e amortização das suas 
concessões/liberações; (2) aferir a fidedignidade dos controles internos utilizados na 
concessão/liberação de crédito, na monitoração da inadimplência, na amortização dos 
financiamentos e/ou empréstimos concedidos e nas ações para recuperação de crédito e 
(3) acompanhar a execução e analisar as prestações de contas dos Convênio no período 
auditado. 

II.2 ALCANCE 

Esta auditoria foi conduzida de acordo com a metodologia indicada no Manual de 
Auditoria deste Tribunal, aprovado pelo Ato n° 313/00, em conformidade com as normas 
e procedimentos de auditoria governamental estabelecidos pela Resolução do TCE/Ba n° 
53, de 26/07/2011, que aprovou a adoção das Normas Brasileiras de Auditoria 
Governamental (NAGs). Além disso, foi obedecido o disposto pela Resolução do TCE/Ba 
n° 194, de 16/10/2014, que estabeleceu procedimentos para a realização de auditoria em 
instituições financeiras e em operações financeiras em geral, no âmbito da Administração 
Pública do Estado da Bahia. 

11.3 FONTES DE CRITÉRIO 

Na execução dos procedimentos de auditoria, foram utilizadas, principalmente, as 
seguintes fontes de critério: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Constituição Estadual de 1989; 
c) Lei Complementar Federal n° 105/01 - Dispõe sobre o sigilo das operações de 

instituições financeiras; 
d) Lei Federal n° 6.404/76, alterada pela Lei Federal n° 10.303/01 - Dispõe sobre as 

Sociedades por Ações; 
e) Lei Federal n° 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências; 

f) Decreto-Lei Federal n° 73/66 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências; 

g) Resolução n° 2.574/98, do BACEN - Dispõe sobre a constituição e o funcionamento 
de Agências de Fomento; 

h) Lei Complementar Estadual n° 005/91 - Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado; 
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i) Lei Estadual n° 7.503/99 — Incorpora ao Fundo de Desenvolvimento Social e 
Econômico (Fundese) o patrimônio dos fundos que indica; 

j) Lei Estadual n° 7.599/00 e suas alterações - Dispõe sobre o Fundo de 
Desenvolvimento Social e Econômico (Fundese); 

k) Lei Estadual n° 9.433/05 - Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 
do Estado da Bahia e dá outras providências; 

I) Decreto Estadual n° 25.321/76 - Institui o Fundo de Desenvolvimento Social e 
Econômico; 

m) Decreto Estadual n° 7.798/00 e alterações - Aprova o Regulamento do Fundo de 
Desenvolvimento Social e Econômico (Fundese) e dos programas a ele vinculados; 

n) Resolução n° 144/13, do TCE/Ba e alterações - Estabelece normas e procedimentos 
para o controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres 
destinados à descentralização de recursos estaduais; 

o) Resolução n° 194/14, do TCE/Ba - Estabelece procedimentos para a realização de 
auditoria em instituições financeiras e em operações financeiras em geral no âmbito 
da Administração Pública do Estado da Bahia; 

p) Resolução n° 230/14, do TCE/Ba - Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2015; 

q) Princípios Fundamentais de Contabilidade; 
r) Circular Normativa n° 04/03 da Desenbahia e alterações - Políticas Operacionais; 
s) Circular Normativa n° 06/03 da Desenbahia e alterações - Instâncias e Alçadas para 

Concessão e Renegociação de Créditos; 
t) Circular Normativa n° 11/04, da Desenbahia - Políticas para Cobrança e 

Renegociação de Créditos; 
u) Circular Normativa n° 020/12 da Desenbahia e alterações - Políticas para a 

Concessão de Patrocínio; e 
v) Manual de Produtos das Linhas de Financiamentos (MAP), elaborado pela 

Desenbahia. 

11.4 PROCEDIMENTOS 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes: 

a) levantamento de dados das operações de crédito para exame in loco\ 
b) confronto entre os dados selecionados e a documentação suporte correspondente; 
c) verificação do cumprimento das políticas internas e regulamentos aplicáveis às 

operações de crédito; 
d) análise das informações referentes às operações de crédito da entidade, 

apresentadas por meio de planilhas eletrônicas; 
e) análise e comparativo das peças constantes dos processos de convênio com as 

exigências previstas na legislação vigente; 
f) reunião com os responsáveis pelas áreas envolvidas; e 
g) conferência de cálculos. 
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11.5 LIMITAÇÕES 

No transcurso dos trabalhos não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos 
exames. 

III RESULTADO DA AUDITORIA 

Concluídos os exames de auditoria, apresentam-se os seguintes comentários e 
observações. 

III.1 OPERAÇÕES DE CREDITO 

Conforme item I Informações, deste Relatório, o objetivo da Desenbahia é apoiar 
programas e projetos de desenvolvimento econômico e social no Estado da Bahia, 
mediante a concessão de empréstimos e financiamentos de capital fixo e de giro, com 
recursos próprios e/ou de fundos constitucionais, de orçamentos estaduais e municipais, 
e de organismos nacionais e internacionais de desenvolvimento. 

Objetiva, também, prestar garantias e serviços de agenciamento financeiro, de 
administração de fundos de desenvolvimento e de consultoria, inclusive aos órgãos e 
entidades da Administração direta e indireta do Estado, visando à realização de estudos 
estratégicos e financeiros destinados a promover a atração de investimentos e a reforma, 
reestruturação e modernização do Estado. 

Desta forma, a finalidade precípua da Desenbahia é articular e promover políticas e 
ações de fomento, assegurando recursos técnicos e financeiros capazes de impulsionar o 
desenvolvimento sustentável da Bahia, visando à melhoria da qualidade de vida da 
população. 

Cabe informar que, tendo em vista que tais operações estão protegidas pelo "sigilo 
bancário", imposto pela Lei Complementar Federal n° 105, de 10/01/2001, os dados que 
possibilitariam a identificação dos clientes foram preservados. 

III.1.1 Análise da regularidade da formalização das liberações e das amortizações 
de recursos de Operações de Crédito 

Com base na relevância e materialidade, foram selecionados para exame contratos 
firmados nas seguintes linhas de crédito: 

Linha 0054 - MUNÍCIPIOS INFRAESTRUTURA; 
Linha 0729 - MODERFROTA; 
Linha 0742 - BNDES/MPME INVSTIMENTOS/AUT; 
Linha 1049 - CREDIBAHIA 2o PISO; 
Linha 1119-TRANSPORTE ESCOLAR; e 
Linha 1135 - CREDIMÁQUINAS. 
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Foi analisada a regularidade da formalização das liberações e das amortizações de 
recursos de operações de crédito em confronto com a legislação pertinente, bem como 
com os critérios estabelecidos pela Agência, encontrando-se as seguintes 
inconsistências: 

a) Concessão de crédito a município com pendências cadastrais 

De acordo com a Circular Normativa 004 - Políticas Operacionais - a concessão de 
crédito está condicionada à análise de risco (item 2.10.), devendo esta análise considerar 
diversos requisitos, dentre os quais a capacidade de pagamento e situação cadastral e 
creditícia satisfatórias. 

Contudo, da análise do contrato de financiamento n° 054201200015, assinado em 
31/08/2012, relativo à Linha 0054 - MUNÍCIPIOS INFRAESTRUTURA, constatou-se que 
a concessão do crédito foi aprovada pela Agência para o município, com as seguintes 
pendências cadastrais: 

• certidão da situação de convênios/convenentes com indicação de inadimplência; 
• protesto no cartório do município; 
• restrição junto ao INSS; 
• pendências financeiras junto à Embratel no valor de R$1.376,63, desde 

10/02/2011; 
• dívida vencida com a Neg-Tur Viagens no valor de R$6.360,00, desde 20/09/2012. 

Embora a aprovação da concessão de crédito tenha se pautado em Decisão de Diretoria 
da Desenbahia, restou ausente no processo evidência de regularização das pendências 
apontadas nos diversos relatórios cadastrais emitidos ao longo do período de vigência do 
contrato. Também está ausente justificativa que fundamente a aprovação desta operação 
de crédito em situação de excepcionalidade. 

Por meio da Solicitação n° 015, de 04/11/2015, foram requeridos esclarecimentos e/ou 
justificativas para as ocorrências, bem como as providências adotadas para a 
regularização cadastral do referido contrato. A Agência, por intermédio do Ofício PRE n° 
196, de 12/11/2015, apresentado as seguintes informações: 

• em relação à certidão da situação de convênios/convenentes com indicação de 
inadimplência afirma que "Em 06/08/2012 foi emitida certidão do SICON que 
estava válida na data da contratação." e que a "[...] certidão encontra-se arquivada 
na pasta [...]." 

• no que se refere a restrições cadastrais e protesto no cartório do Município afirma 
que 

O Relatório Cadastral 1 de 01/08/2012 apontou um protesto no cartório [...], mas 
em 27/08/2012 o mesmo Cartório emitiu uma Certidão Negativa de protesto 
(anexo 2), não existindo, portanto, na data da contratação restrição cadastral. O 
Relatório Cadastral 3 de 16/12/2013 apresentou pendências financeira que foram 
devidamente justificadas pela Prefeitura em correspondência encaminhada para a 
Desenbahia e acatadas pela diretoria. [...] 
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• quanto à restrição junto ao INSS informa que "Na data da contratação, 31/08/2012, 
foi emitida Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, não havendo, portanto, 
impedimento para efetivar o contrato [...]." 

Ocorre que, durante os exames auditoriais não foram localizados no processo da referida 
operação de crédito os documentos mencionados na resposta, bem como não foram 
anexados ao referido Ofício PRE n° 196/2015, permanecendo, portanto, sem evidências 
do quanto afirmado pela Agência. 

b) Ausência de Projeto de Financiamento previsto no Manual de Produtos 

De acordo com o Manual de Produtos (MAP) relativo à Linha de Crédito 1049 -
CREDIBAHIA 2o PISO - os beneficiários apresentariam à Desenbahia seus projetos de 
financiamento previstos no item 14.1.1 para que fosse realizada a análise técnica do 
mesmo, conforme estabelecido no item 14.1.2, do citado Manual. 

Contudo, a auditoria não identificou os projetos de financiamento, bem como as análises 
realizadas pela Desenbahia, nos processos relativos aos Contratos nos 1049201300048; 
1049201400050e1049201400051. 

Por meio da Solicitação n° 015, de 04/11/2015, foram requeridos esclarecimentos para 
esta ocorrência, tendo a Agência, através do Ofício PRE n° 196, de 12/11/2015, 
apresentado as seguintes informações: 

[...] Operações exclusivas de capital de giro não necessitam de apresentação de 
projeto, cuja análise é realizada sobre informações fornecidas pelos clientes e 
demonstrativos financeiros. Conforme Circular de Trabalho n° 57, a análise da 
viabilidade econômico-financeira é realizada através da elaboração de cenário 
retrospectivo e projetado, e análise de fluxo de caixa da instituição. Observando o 
MAP indicado, verificamos que se trata de conflito entre normativos internos. 
Sugerimos o encaminhamento do ajuste às áreas de processo e produto. 

A Desenbahia reconheceu a falha e informou que irá adotar providência para atualizar o 
referido Manual. 

111.1.2 Acompanhamento do Contrato de Operação de Crédito n° 11372013055001 

No Relatório de Auditoria deste TCE, referente ao Exame das Contas da Desenbahia do 
exercício de 2013, concluiu-se ter havido indícios de aprovação de operação de crédito 
contrária aos estudos técnicos que apontaram a sua inviabilidade. 

Assim, para que fosse possível a aprovação do crédito, no valor de R$53 milhões, ao 
Mutuário do Contrato n° 11372013055001, cuja finalidade era suprir as necessidades de 
capital de giro durante o processo de reestruturação do beneficiário, a Desenbahia 
efetuou alterações nas normas que regulamentam a concessão de financiamento. 

Estas alterações ocasionaram uma ampliação na margem de risco das operações da 
Agência e deve-se ressaltar que, sem elas, tal operação de crédito não poderia ter sido 
realizada. 
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Naquela ocasião, da análise da documentação apresentada, mereceram destaque as 
seguintes situações: 

a) Indícios de não atendimento às condições de enquadramento como beneficiário; 
b) Precariedade da situação econômico-financeira do beneficiário; 
c) Riscos do beneficiário para a operação; 
d) Fragilidades apontadas pela auditoria independente nas demonstrações contábeis do 
beneficiário; 
e) Operação classificada como de alto risco de inadimplência - rating de análise "D"; 
f) Fragilidades nas garantias dadas para a operação; e 
g) Pareceres de análise da operação, elaborados pela área técnica da agência, 
sugeriram o indeferimento técnico da operação. 

Cabe informar que, para essa operação, o contrato previa a amortização em 114 parcelas 
a serem pagas mensalmente a partir de 10/04/2014. 

Na Inspeção realizada em 2014, visando acompanhar a liquidação dessas parcelas, bem 
como a situação atualizada da operação em questão, foram analisados o Extrato e a 
Movimentação Financeira, emitidos em 27/10/2014, pelo Sistema de Controle de 
Operações (SCO), tendo sido verificado que o beneficiário não vinha honrando os 
compromissos firmados no contrato, uma vez que se encontrava inadimplente desde 
maio de 2014. 

Naquela ocasião, em resposta aos questionamentos, a Desenbahia, através de 
documentação de 10/11/2014, apresentou os seguintes esclarecimentos: 

Este crédito ficou inadimplente na parcela vencida em 10/05/2014, desde então 
estamos buscando alternativas para viabilizar a retomada dos pagamentos, porém, 
em função das dificuldades financeiras apresentadas pelo cliente, resolvemos 
iniciar o processo de cobrança judicial. O processo está tramitando na 32a Vara 
Cível de Salvador, desde 12/09/2014, estando em fase de citação dos executados. 

Nesta Inspeção, conforme Relatório Movimentação Financeira, extraído do SCO em 
03/11/2015, verificou-se que houve renegociação da operação inadimplida com 
conseqüente alteração numérica da operação de crédito que, após esse novo acordo, 
passou a ser n° 113720130055002-0. 

Contudo, evidenciou-se que o beneficiário continua não honrando os compromissos 
financeiros pactuados cujo saldo da dívida, até a data da emissão do Relatório extraído 
do sistema da Desenbahia, totalizava R$57.108.586,84, dos quais R$12.092.471,83 
representam as parcelas vencidas e não quitadas pelo beneficiário. 

Em resposta à Solicitação n° 12/2015, a Agência informou, por meio do Ofício PRE n° 
194/2015, que após citação inicial foi determinado o pagamento da dívida em 3 dias, sob 
pena de penhora de bens, além de facultar a possibilidade de ajuizamento de embargos, 
tendo sido arbitrado também o valor dos honorários advocatícios, e ainda que: 

f ív .ETCE.-M TCE 
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Em 20/04/2015 foi "protocolizada a peça processual postulando o aditamento da 
inicial, ante a celebração de escritura pública de aditivo de reti-ratificação, 
confissão de dívida, constituição de cessão fundiária de direitos creditórios 
emergentes, mandato e pacto adjeto de hipoteca ao Contrato de Abertura de 
Crédito n° 11372013055001, através do qual foi instituída hipoteca de 1o incidente 
sobre o conjunto imobiliário, sede da empresa, bem como a efetiva expedição do 
mandato de citação aos devedores. O aludido pleito foi deferido em 21/05/2015. 
[...] 
A constrição judicial sobre o imóvel que garante a operação restou deferida em 09 
de setembro de 2015, sendo determinada a expedição de mandado de penhora e 
[...] determinou o MM. Juízo que esta Sociedade [...] se manifestasse sobre a 
certidão do oficial de justiça dando conta da impossibilidade de citação de um dos 
fiadores, ante a improbidade do endereço fornecido na inicial, valendo salientar 
que esta credora já peticionou nos autos, e, 10 de setembro de 2015, reiterando o 
pleito de consulta ao Sistema Infoseg, com o desígnio de obtenção do endereço 
atualizado deste executado, ainda não citado, possibilitando, dessa forma, a sua 
integração à lide. 

Diante do exposto, não obstante a Agência ter adotado medidas visando a recuperação 
do crédito inadimplido, tal fato vem a ratificar o Parecer emitido pela Equipe Técnica da 
Agência que opinou pela inviabilidade da operação, tendo em vista a precariedade da 
situação econômico-financeira do beneficiário, o elevado risco da operação e a 
fragilidade das garantias apresentadas. 

III.1.3 Controles internos das atividades relacionadas às Operações de Crédito 

Objetivando aferir a fidedignidade dos controles internos utilizados na 
concessão/liberação de crédito, na monitoração da inadimplência, na amortização dos 
financiamentos e/ou empréstimos concedidos e nas ações para recuperação de crédito, 
foram efetuados cruzamentos entre informações extraídas dos sistemas informatizados 
da entidade, tais como as liberações concedidas pela Agência, a relação de clientes 
inadimplentes, as ações administrativas e judiciais para a recuperação de crédito e a 
avaliação dos pagamentos efetuados pelos credores. 

Foram solicitados à Desenbahia os seguintes arquivos: relação dos clientes 
inadimplentes; relação das liberações de crédito ocorridas; relação das ações 
administrativas e judiciais para a recuperação de crédito; e relação dos pagamentos 
recebidos dos financiamentos e/ou empréstimos concedidos, para o período 
compreendido entre 01/01/2015 e 31/07/2015. 

A seguir são apresentadas as observações acerca das 05 linhas investigativas adotadas 
naquele trabalho auditorial, referentes às operações de crédito: 

a) Comparativo entre clientes inadimplentes e liberação de recursos 

a.1) Morosidade para atualização da situação de inadimplência no banco de dados 
da Agência 

Após cruzamento dos dados constantes dos arquivos de "clientes inadimplentes" com os 
de "liberações concedidas", constatou-se que a Desenbahia procedeu à liberação de 
crédito para 03 clientes que constavam da lista de inadimplentes. O quadro a seguir 
demonstra a situação apontada: 
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QUADRO 01 - Clientes inadimplentes x liberações concedidas 

Cliente Operação Financeira 
Vencida Data Atraso Nova Operação Financeira Data da Liberação 

A* 0747201401404007 25/07/2015 074720150091610 17/08/2015 

B* 1048201500192203 25/07/2015 074720150093520 17/08/2015 

C* 0747201401404106 25/07/2015 074720150091570 17/08/2015 
Fonte: Arquivos fornecidos pela Desenbahia e Resultado do cruzamento de dados efetuado pelo Cedasc. 
* Nome não revelado por conta do sigilo bancário. 

Por meio do Ofício PRE n° 194/2015, a Desenbahia informou que as liberações 
ocorreram em datas posteriores às liquidações dos contratos inadimplidos, sendo que os 
clientes A e C haviam quitado o débito em 03/08/2015 e o cliente B, em 04/08/2015, o 
que foi confirmado através de consulta ao sistema SCO. 

Dessa forma, restou evidenciada a morosidade para atualização do banco de dados de 
clientes inadimplentes, uma vez que os beneficiários acima relacionados já haviam 
quitado os seus débitos cerca de 15 dias antes da geração dos arquivos, e mesmo assim, 
ainda constavam da relação de inadimplentes. 

b) Comparativo entre clientes inadimplentes e ações para reaver o crédito 
concedido 

Este procedimento objetivou identificar se a Desenbahia vem adotando medidas 
tempestivas para reaver os créditos concedidos nos casos de inadimplência. Ressalte-se 
que a tentativa de recuperação de crédito se dá, inicialmente, por meio administrativo e, 
se não houver êxito, os devedores deverão ser acionados judicialmente perante as Varas 
Cíveis da Capital. 

A auditoria considerou como critério para adoção de medidas restritivas o constante do 
item 2.2 da Circular Normativa da Desenbahia n° 11 que prevê ações a partir de 22 dias 
de atraso. 

b.1) Inconsistência de informações no banco de dados das ações administrativas 

Mediante o cruzamento dos dados dos arquivos "clientes inadimplentes" e "ações 
administrativas adotadas pela Agência", foram identificados contratos em situação de 
inadimplência superior a 30 dias, que não constavam da lista dos contratos com medidas 
administrativas adotadas pela Agência para reaver o crédito concedido. A tabela a seguir 
demonstra as operações selecionadas para exame: 
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TABELA 01 - Operações selecionadas 
Em R$ 

Cliente Operação Financeira Data Atraso Dias de Atraso Saldo Devedor 
D* 0050201500271800 10/07/2015 40 27.254,82 
E* 0050201500251806 10/07/2015 40 26.375,33 
F* 0226201104720104 15/07/2015 35 44.165,81 
G* 0226201105440105 15/07/2015 35 701.177,45 
H* 0747201500345600 15/07/2015 35 4.848,27 

Fonte: Arquivos fornecidos pela Desenbahia e Resultado do cruzamento de dados efetuado pelo Cedasc. 
* Nome não revelado por conta do sigilo bancário. 

Por meio do Ofício PRE n° 194/2015, a Agência informou que os contratos firmados com 
os clientes D, E e H, por ter o valor não quitado inferior a 5% da parcela não são 
considerados atrasados, ficando seu saldo a ser regularizado no próximo pagamento. 

Enquanto que para os Contratos firmados com os clientes F e G, informa que foram 
bloqueados no sistema de cobrança da Agência em 24 e 16/07/2015, respectivamente, 
informando, também, que "Deve ter ocorrido alguma falha na geração da planilha, que 
não capturou este registro." 

Com relação aos argumentos relativos aos clientes D, E e H, cabe informar que a 
Auditoria não identificou e tampouco foi apresentado o normativo regulador que autoriza 
a Desenbahia a não classificar na situação de "atraso" as operações com o saldo 
devedor com valor inferior a 5% do montante da parcela assumida pelo beneficiário. 

Quanto às justificativas apresentadas para os clientes F e G, observa-se que houve falha 
entre o sistema de cobrança e o controle das ações administrativas, uma vez que os 
contratos citados não deveriam figurar naquele banco de dados. 

Diante das fragilidades identificadas, resta clara a necessidade de a Desenbahia reavaliar 
a sistemática de atualização das informações relativas às ações administrativas, bem 
como formalizar os critérios adotados para enquadramento de inadimplência. 

b.2) Medidas Judiciais 

Do cruzamento dos dados dos arquivos "clientes inadimplentes" e "medidas judiciais 
adotadas pela Desenbahia", foram identificadas operações em situação de inadimplência 
superior a três meses sem constar da lista das operações com ações judiciais adotadas 
pela Agência para reaver o crédito concedido, contrariando o previsto no item 2.4.a da 
CN da Desenbahia n° 11, que prevê: 

As operações executadas com inadimplência superior a 75 (setenta e cinco) dias 
serão encaminhadas para cobrança judicial, exceto nos casos das operações do 
Credibahia 1o Piso, cujas operações a serem encaminhadas para a cobrança 
judicial serão aquelas autorizadas pela DCO. 

A tabela a seguir demonstra as operações selecionadas para exame: 
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TABELA 02 - Operações selecionadas 
Em R$ 

Cliente Operação Financeira Data Atraso Saldo Devedor 
1* 0810201003870208 20/09/2014 8.357.209,34 

J* 0261196100145C25 19/11/2014 24.750,61 
K* 0261150021391B29 26/12/2014 18.561,07 
L* 0046201310430104 02/03/2015 13.663.111,55 
M* 1110201208490101 07/03/2015 662.578,11 
N* 1124201101060101 15/03/2015 7.073.179,51 
O* 1107201210380110 30/03/2015 65.979,26 
P* 1110201005380120 13/04/2015 8.655.425,85 

Q* 1110201100630110 26/04/2015 2.426.835,83 
R* 1110201300120101 06/05/2015 2.624.397,35 

Fonte: Arquivos fornecidos pela Desenbahia e Resultado do cruzamento de dados efetuado pelo Cedasc. 
* Nome não revelado por conta do sigilo bancário. 

Em resposta aos questionamentos da auditoria, por meio do Ofício PRE n° 194/2015, a 
Agência informou que não adotou medidas judiciais por conta da flexibilidade do item 
2.4.d da Circular Normativa n° 11/2014 - Política para Cobrança e Renegociação de 
Crédito - que instituiu que "Excepcionalmente, os prazos indicados para 
encaminhamento para ajuizamento poderão, mediante justificativa da GRC, ser reduzidos 
ou dilatados enquanto perdurar o processo de renegociação". 

Informou, também, que "As operações nesta condição são acompanhadas por nossos 
analistas, que reportam o andamento das tentativas em ocorrências no SRC - Sistema 
de Renegociação de Créditos". 

Quanto aos casos específicos identificados pela Auditoria, informou que as operações 
firmadas com os clientes I, L, M, N, O, P, Q e R estão em entendimentos com a Gerência 
de Renegociação de Créditos, e suas propostas estão em análise ou já foram concluídas. 

Quanto aos clientes J e K, foram enquadrados nos benefícios da Lei n° 12.844/2013, que 
dispõe, dentre outros assuntos, sobre a instituição de medidas de estímulo à liquidação 
ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural. Essa lei, em seu 
art.8°, §12 e §13, deixa suspensos os prazos para instituição de medidas restritivas e de 
prescrição, respectivamente. Cabe informar que eles já manifestaram interesse de 
liquidar o débito. 

Sendo assim, após análise das justificativas e verificação in loco, conclui-se que a não 
adoção de medidas judiciais estavam amparadas nos normativos internos da Agência 
e/ou na Lei Federal indicada pela Desenbahia. 

c) Comparativo entre clientes inadimplentes e recebimento de recursos 

Objetivando testar a fidedignidade e confiabilidade das informações recebidas, 
selecionou-se o conteúdo dos arquivos de "clientes inadimplentes" e a relação dos 
pagamentos realizados pelos clientes no mesmo período. O resultado do cruzamento 
dos dados indicou que são coerentes as informações registradas naqueles arquivos. 

TCE 
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d) Comparativo entre liberação de recursos, recebimentos dos recursos 
concedidos e clientes inadimplentes 

Após confronto entre os arquivos "liberação de recursos", "recebimento dos recursos 
financiados" e listagem dos "clientes inadimplentes", a auditoria identificou clientes que 
receberam liberação de recursos, não efetuaram pagamento de parcelas e não 
constavam na relação de inadimplentes. 

Foram selecionadas 10 situações para exame in loco e, por meio de consulta ao Sistema 
de Controle de Operações (SCO), verificou-se que: 

• dois contratos estavam em situação de carência; 
• quatro operações tinham seus vencimentos previstos para datas posteriores à 

emissão do Relatório apresentado à Auditoria, sendo que dois já haviam sido 
quitados quando da verificação in loco realizada; 

• três foram cancelados em função dos beneficiários não terem efetuados os 
saques; e 

• um contrato foi cancelado em virtude de erro no cadastramento do beneficiário que 
indicou uma conta corrente de pessoa física, em vez de pessoa jurídica e, após 
regularização da falha apontada, a operação foi liberada sob número 
115020151626010-8. 

A auditoria concluiu pela adequação dos resultados obtidos nos cruzamentos, uma vez 
que as situações analisadas confirmaram os critérios estabelecidos para os testes. 

III.2 CONVÊNIOS 

A relação de Convênios apresentada pela Desenbahia indicou que, até 31/07/2015, 
estavam em vigência 12 (doze) convênios com transferência de recursos financeiros. 

Esta auditoria analisou a totalidade destes instrumentos no que diz respeito aos aspectos 
financeiros, processuais e de controle, considerando as especifidades dos objetos 
pactuados, que na sua maioria se destinou a patrocínio financeiro para realização de 
eventos. Os convênios analisados foram os seguintes: 
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TABELA 03 - Convênios analisados 

N° do 
Termo Convenente Resumo do Objeto Valor Original 

S/N 2011<a| 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas do Estado da 
Bahia - Sebrae 

Utilização das instalações e infra-estrutura do Sebrae pela 
Desenbahia 90.000,00 

017/2013"» Secretaria de Administração (SAEB) 
Gerenciamento do abastecimento da frota de veiculos em uso 
pela conveniada nos Municipios abrangidos por contratos 
firmados pela Convenente para essa finalidade. 

309.600,00 

002/2014"» Estado da Bahia (Seplan, Seinfra e 
Sedur) 

Execução de estudos técnicos necessários à implementação do 
Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de 
Influência da Ponte Salvador-ltaparica. 

33.700.331,65 

001/2015"" Associação dos Produtores de Café 
da Bahia (Assocafé) 

Apoio no 16° Simpósio Nacional do Agronegócio Café - 16° 
Agrocafé 11.000,00 

002/2015"" União das Empresas Juniores do 
Estado da Bahia (UNIJr-Ba) 

Participação na 12° edição do Encontro de Empresas Juniores 
do Estado da Bahia 6.000,00 

003/2015"" Associação Metropolitana dos 
Taxistas (AMT) Participação no 9o Campeonato de Futebol Master dos Taxistas 4.500,00 

004/2015"" 

Associação das Micro, e Pequenas 
Empresas e dos Empreendedores 
individuais do Estado da Bahia 
(Ampesba) 

Participação no VI Congresso Norte e Nordeste da Pequena 
Empresa 4.000,00 

005/2015"" Câmara Portuguesa de Comércio no 
Brasil Participação no IV Encontro de Negócios Bahia e Portugal 5.000,00 

006/2015"" Associação de Agricultores e 
Irrigantes da Bahia (AIBA) 

Participação na Bahia Farm Show 2015 - Feira Internacional de 
Tecnologia Agrícola e Negócios 60.000,00 

007/2015"" 
Associação dos Criadores de 
Caprinos e Ovinos da Bahia 
(ACCOAB) 

Participação na EXPORURAL 2015 5.000,00 

008/2015"" Câmera de Dirigentes Logistas de 
Eunápolis (CDL-EU) Participação na EUNAFEIRA 3.000,00 

009/2015"" Relance Feiras e Eventos Ltda Participação na 22a Feira Nacional de Franquias 
(FranchisingFair) 8.450,00 

Fonte: Termos de convênios 
(a) Outros Convênios 
(b) Convênios de Patrocínios 

Os exames indicaram que a Agência tem adotado medidas de melhoria para o 
acompanhamento da execução dos acordos celebrados, contudo foram identificadas 
falhas conforme descrito a seguir: 

1) Termos de convênio firmados sem previsão de elementos exigidos na legislação 

A Auditoria constatou, nos termos de convênio, a ausência de previsão de elementos 
exigidos pela Resolução TCE/Ba n° 144/2013, e pelos normativos internos da Agência, 
conforme segue: 

a) Ausência de indicação de agente público para acompanhamento e fiscalização e 
coordenação do convênio 

A Resolução TCE/BA n° 200/2014, que modificou o §1° do art. 3o da Resolução TCE/BA 
n° 144/2013, exige que o termo de convênio ou instrumento congênere indique o agente 
público que, por parte da Administração, será responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do ajuste e dos recursos repassados. 
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Ainda neste sentido, a Circular Normativa n° 20/2014, que trata das políticas para 
concessão de patrocínio da Agência, prevê no item 1.2.6, a designação de um 
colaborador da gerência responsável para ser o coordenador do convênio, que fará a 
gestão do(s) convênio(s) firmado(s). 

Entretanto, a auditoria não identificou tais indicações em 11 (onze) dos 12 (doze) Termos 
examinados nos s/n° 2011, 17/2013, 01/2015, 02/2015, 03/2015, 04/2015, 05/2015, 
06/2015, 07/2015, 08/2015 e 09/2015. 

Por meio da Solicitação n° 05, de 29/09/2015, foram requeridos esclarecimentos e ou 
justificativas para tal omissão, e a Agência, através do Ofício PRE n° 189, de 06/11/2015, 
afirmou que: 

[...] embora não tenha havido indicação formal do coordenador dos convênios 
listados, as atribuições de fiscalização e acompanhamento dos convênios foram 
efetivamente realizadas pelos empregados da Desenbahia. Para sanar a falha 
aqui apresentada, foram elaborados laudos técnicos pelos responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização do evento [...] 

Embora na justificativa apresentada, a Agência tenha, ainda, declarado o compromisso 
de observar futuramente esta formalidade, entende-se que a elaboração de laudos 
técnicos não sana a falha apontada, uma vez que este documento tem o objetivo de 
atestar quanto ao percentual de realização do objeto pactuado e o atingimento dos 
objetivos propostos, após execução do objeto, enquanto que a figura de um Coordenador 
está vinculada ao acompanhamento e fiscalização do convênio desde a concessão até o 
encerramento da vigência e comprovação do convênio. 

Assim, a ausência de indicação de responsáveis pela gestão dos convênios pode 
favorecer a ocorrência de fragilidades na execução do objeto pactuado devido a possível 
ausência e/ou deficiência no acompanhamento e fiscalização dos recursos repassados. 

Além disto, caracteriza grave infração à norma legal e sujeita a autoridade administrativa 
às sanções legais, conforme previsto na Resolução TCE/Ba n° 144/2013, alterada pela 
Resolução TCE/Ba n° 200/2014. 

b) Ausência de vedação expressa para o pagamento da taxa de administração 

O artigo 3o, §2° da Resolução TCE/Ba n° 144/2013, bem como Circular Normativa n° 020, 
item 2.3.1.1 incluem previsão de vedação expressa do pagamento de Taxas 
Administrativas nos termos de convênio, contudo esta auditoria constatou a ausência 
desta restrição nos Convênios nos 001/2015, 002/2015 e 004/2015. 

Por meio da Solicitação n° 05, de 29/09/2015, foram requeridos esclarecimentos e/ou 
justificativas para o fato apontado, e a Agência, através do Ofício PRE n° 189/2015, 
informou que: 

[...] não adota a prática de pagamento de taxa de administração em seus 
convênios de patrocínio, não havendo, portanto, violação ao que determina a 
Resolução n°144/2013. 
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Ocorre que, sem a vedação expressa para o pagamento de taxas administrativas nestes 
instrumentos legais, poderá ocorrer oneração dos valores envolvidos, diante da 
possibilidade de pagamento de taxas adicionais. 

c) Ausência de indicação de conta bancária exclusiva 

Conforme a Resolução TCE/Ba n° 144/2013, Art. 4o, V os recursos destinados a atender 
os convênios devem ser movimentados em conta bancária exclusiva para cada 
instrumento. Entretanto, nos termos dos Convênios nos 001/2015; 002/2015; 003/2015; 
004/2015; 005/2015 e 006/2015 não há esta determinação. 

Em resposta à Solicitação n° 05, de 29/09/2015, a Desenbahia, através do Ofício PRE n° 
189, de 06/11/2015, admite o fato e informa que: 

[...] em nenhum dos convênios listados houve desvio de finalidade ou uso indevido 
de dinheiro público, tendo os recursos disponibilizados sido destinados aos 
convenentes e efetivamente utilizados nos eventos patrocinados [...] 

Afirma, também, que: 

[...] os eventos patrocinados estavam de acordo com a política de patrocínio desta 
instituição e trouxeram retornos positivos para a Desenbahia. [...] 

Independente dos retornos auferidos pela Instituição, ao deixar de exigir que os recursos 
sejam movimentados em conta bancária exclusiva, incorre-se no risco de uso inadequado 
dos recursos públicos, principalmente pela possibilidade de desvios na destinação 
recurso, além da falta de transparência nas transações efetuadas com recursos públicos, 
bem como dificulta o controle das conciliações bancárias inerentes aos recursos 
destinados aos recursos conveniados. 

Embora a Auditoria tenha verificado que os termos de convênio firmados a partir do 
segundo semestre de 2015 já contemplam a obrigatoriedade de abertura de conta 
corrente exclusiva, recomenda-se que os termos de convênios futuros sejam instruídos 
com todos os elementos exigidos na legislação, a fim de que sejam evitadas falhas de 
acompanhamento, fiscalização e execução dos convênios celebrados pela Desenbahia. 

2) Falhas na formalização e prestação de contas, bem como ausência de 
padronização em convênios de patrocínio 

Da análise dos processos administrativos dos convênios de patrocínio constatou-se a 
falta de padronização na sua autuação e ausência de documentos necessários e 
essenciais à formalização processual, estando ausentes desde documentos requeridos 
na fase de solicitação dos recursos até aqueles relativos à prestação de contas. 

São apresentados a seguir os efeitos dessa falta de padronização e organização dos 
processos: 

^ TCE 
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a) Ausência de comprovação de que o convenente não está em situação de mora 
ou de inadimplência com a Administração Pública Estadual 

Dentre os requisitos para recebimento de recursos públicos por meio de convênios, a 
Resolução TCE/Ba n° 144/2013, Art. 3o, III estabelece que seja apresentada a 
comprovação de que o convenente não está em situação de mora ou de inadimplência 
com a Administração Pública Estadual. 

Entretanto, este documento não constava nos processos referentes aos Convênios nos 

001/2015; 002/2015; 003/2015; 004/2015; 005/2015 e 006/2015. 

Por meio da Solicitação n° 05, de 29/09/2015, foram requeridos esclarecimentos e ou 
justificativas para tal omissão, e a Desenbahia, através do Ofício PRE n° 189, de 
06/11/2015, admite o fato ao prestar o seguinte esclarecimento: 

Todos os convênios relacionados neste item foram celebrados antes de a 
Desenbahia ser notificada pelo TCE a respeito da necessidade de se observar a 
Resolução n° 144/2013, ou seja, antes de 08/06/2015, tendo, inclusive, seus 
efeitos expirados com o repasse do recurso e a realização do evento patrocinado. 

A Agência também ressalta que os convênios não causaram prejuízo ao erário ou 
violaram o interesse público, dentre outros aspectos. 

Entende-se, contudo, que a ausência de informações e/ou documentos em processos 
denota fragilidade nos controles da Desenbahia, pois além de não terem sido 
apresentados tais documentos, a situação propicia o aumento dos riscos de celebrar 
acordos com entidades que não possuam adequada gestão de seu negócio e capacidade 
para realizar o objeto pactuado. 

b) Ausência de parecer ou laudo técnico 

A Resolução TCE/Ba n° 144/2013, inciso I, do art. 6o, determina que deverá compor a 
prestação de contas dos convênios o parecer ou laudo técnico emitido pela entidade 
responsável pela fiscalização da sua execução. Este instrumento tem a finalidade de 
atestar o percentual físico da realização do objeto, bem como a regular utilização dos 
recursos repassados. 

Da análise da prestação de contas dos Convênios nos 001/2015, 002/2015, 003/2015, 
004/2015, 005/2015 e 006/2015, constatou-se a ausência do referido parecer ou laudo 
técnico. 

Por meio da Solicitação n° 05, de 29/09/2015, foram requeridos esclarecimentos e/ou 
justificativas para tal omissão, e a Desenbahia, através do Ofício PRE n° 189, de 
06/11/2015, admite o fato ao prestar o seguinte esclarecimento: 

Todos os convênios relacionados neste item foram celebrados antes de a 
Desenbahia ser notificada pelo TCE a respeito da necessidade de se observar a 
Resolução n°144/2013, ou seja, antes de 08/06/2015, tendo, inclusive, seus efeitos 
expirados com o repasse do recurso e a realização do evento patrocinado. 

.Stce.-' • TCF 
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A Agência ressalta que os convênios não causaram prejuízo ao erário ou violaram o 
interesse público, dentre outros aspectos, contudo, esta auditoria entende que a ausência 
do parecer ou laudo técnico inviabiliza a verificação do cumprimento do acordo pelos 
órgãos de controle interno e externo. 

c) Ausência de extratos bancários da conta corrente exclusiva 

Verificou-se que os processos de prestação de contas relativos aos Convênios nos 

001/2015, 002/2015, 004/2015, 005/2015 e 006/2015 não continham os respectivos 
extratos bancários da conta corrente exclusiva, conforme determinado pela Resolução 
TC E/Ba n° 144/2013, Art. 6o, III. 

Em resposta à Solicitação n° 05, de 29/09/2015 a Agência, através do Ofício PRE n° 189, 
de 06/11/2015, admite a falha e informa que "[...] os atuais Termos de Convênios da 
Desenbahia já fazem menção à necessidade de abertura de conta exclusiva [...]." 

Embora a auditoria tenha verificado que os termos de convênio firmados a partir do 
segundo semestre de 2015 já contemplem o extrato da conta bancária exclusiva, 
recomenda-se que os termos de convênios futuros sejam instruídos com todos os 
elementos exigidos na legislação, a fim de que sejam evitadas falhas de 
acompanhamento, fiscalização e execução dos convênios celebrados pela Desenbahia. 

d) Ausência de numeração de páginas dos processos 

A análise dos processos de convênios de patrocínio evidenciou que, em sua maioria, tais 
processos não possuem numeração seqüencial das suas páginas, o que fica agravado 
pela falta de ordenação dos documentos que o integram. 

Este fato favorece o extravio de documentos e dificulta o entendimento dos atos e fatos 
envolvidos, uma vez que estes documentos não são sequenciados cronologicamente. 

A formalização adequada dos processos de convênios é vital para o controle das 
obrigações da entidade, pois esses ritos conferem maior segurança, organizam e 
facilitam a localização dos processos e ainda dificultam a retirada de peças dos autos. 

Em resposta à Solicitação n° 05, de 29/09/2015 a Agência, através do Ofício PRE n° 189, 
de 06/11/2015, informa: 

Em que pese a formalidade já estar prevista no normativo em fase de finalização 
no seu item 2.4.G a Desenbahia informa que já numerou as páginas de todos as 
pastas de convênios já celebrados em 2015 e compromete-se a observar essa 
formalidade nos processos subsequentes. 

Recomenda-se, portanto, que os processos sejam numerados e organizados 
cronologicamente para que seja conferido maior grau de segurança de suas informações. 
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3) Formalização e prestação de contas dos demais tipos de convênios firmados 
pela Desenbahia 

3.1) Formalização e prestação de contas do Convênio s/n°, firmado com a Sebrae, 
em desacordo com Resolução TCE/Ba n° 144/2013 

Ao analisar o processo do Convênio firmado entre a Desenbahia e o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado da Bahia (Sebrae), que tem como 
objeto a utilização das instalações e infraestrutura do Sebrae no Estado por parte dos 
Gerentes de Negócios da Desenbahia, não foram identificados os seguintes elementos 
exigidos pela Resolução TCE/Ba n° 144/2013: 

• O Plano de Trabalho anexado ao convênio não apresenta descrição precisa do 
objeto a ser executado, bem como não contempla a especificação das metas a 
serem atingidas qualitativa e quantitativamente (art. 2o, I); 

• Evidências de que os recursos foram movimentados em conta bancária exclusiva 
(art. 4o, V); 

• Designação de pessoa do quadro da Desenbahia para exercer a fiscalização do 
convênio (art. 4o, X, §1°); 

• Extrato bancário da conta exclusiva (art. 6o, III); 
• Demonstrativo das origens e aplicação dos recursos (art. 6o, IV); 
• Parecer ou laudo técnico a respeito da sua execução (art. 6o, V); 
• Comprovação de que o dinheiro do convênio foi utilizado nas despesas elencadas 

no item III do Plano de Trabalho (art. 6o, §3°, I). 

Vale ressaltar que a prestação de contas do convênio resume-se à apresentação de 
recibos do Sebrae atestando ter recebido da Desenbahia determinado valor "referente à 
utilização das instalações e infraestrutura do SEBRAE/BA por parte dos gerentes de 
negócios da DESENBAHIA". 

Ademais, a Cláusula Nona - Da Designação do Gestor do Convênio, estabelece como 
responsável pela fiscalização e acompanhamento da efetiva execução do objeto 
conveniado, um servidor do quadro de pessoal do Sebrae, o que contraria a Resolução 
TCE/Ba n° 144/2013, alterada pela Resolução TCE/Ba n° 200/2014, art.3°, §1°, conforme 
a seguir descrito: 

O Termo de Convênio ou Instrumento congênere deverá indicar a unidade e a 
equipe ou agente público que, por parte da Administração serão responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização do ajuste e dos recursos repassados, bem como 
a forma do acompanhamento, por meio de relatórios, inspeções, visitas e 
atestação da satisfatória realização do objeto do convênio. 

Por meio da Solicitação n° 13, de 04/11/2015, requereu-se o enquadramento do 
Convênio às exigências da Resolução TCE/Ba n° 144/2013 e, pelo Ofício n° 197, de 
13/11/2015, a Agência informou que o termo de convênio em questão "foi firmado em 
29/09/2011, ocasião em que ainda não estavam vigentes as disposições da Resolução 
TCE/Ba n° 144/2013 deste Tribunal de Contas, que somente entrou em vigor em 
01/01/2014". A Agência informou também que: 

' .KTCE.'i ŜlÇE T f r~ 
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[...] mesmo não tendo sido firmado na vigência da Resolução n° 144/2013 do TCE, 
o convênio se pautou na lei e nos princípios que regem à Administração Pública, 
tendo sido estabelecidos todos os controles necessários para que os recursos 
disponibilizados pela Desenbahia fossem efetivamente utilizados para os fins que 
se propõem, afastando a possibilidade de desvio de finalidade e garantindo a fiel 
execução do objeto do convênio. 

De qualquer sorte, porque é sempre do interesse da Desenbahia prestigiar as 
orientações dadas por esta ilustre Corte de Contas, esta Agência de Fomento se 
compromete a reportar ao SEBRAE as questões apontadas na Solicitação [...] 
haja vista sua condição de partícipe do convênio, e então firmar, o mais rápido 
possível, termo aditivo adequando o ajuste ao quanto dispõe a Resolução n° 
144/2013 do TCE. 

Não se pode acatar a argumentação da Agência de ter se pautado apenas nas leis e nos 
princípios que regem a Administração Pública visto que, a legislação específica à época 
da assinatura do Convênio (Resolução TCE/Ba n° 86/2003) já exigia a apresentação das 
peças faltantes ao estabelecer"[...] normas e procedimentos para o controle externo dos 
convênios, dos acordos, dos ajustes, dos recursos estaduais descentralizados e outros 
instrumentos assemelhados." A Resolução TCE/Ba n° 144/2013, por sua vez, ao 
substituir aquele normativo, optou por manter tais exigências. 

Assim, não obstante os recursos tenham sido utilizados para os fins propostos, assim 
como ter garantido a fiel execução do objeto conveniado, necessário se faz que seja 
formalizado Termo Aditivo ajustando o instrumento às exigências da Resolução TCE/Ba 
n° 144/2013 deste TCE. 

3.2) Convênio n° 002/2014 - Ponte Salvador X Itaparica 

Em 27/02/2014, foi celebrado o Convênio n° 002/2014 entre a Desenbahia e o Estado da 
Bahia, através da Secretaria do Planejamento (Seplan), da Secretaria de Infraestrutura -
Seinfra (com interveniência do Departamento de Infraestrutura de Transportes da Bahia -
Derba) e da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - Sedur, com prazo de vigência de 
dezoito meses. 

O Convênio tem como objeto a cooperação técnica e financeira para execução de 
estudos técnicos necessários à implementação do Plano de Desenvolvimento 
Socioeconômico da Macroárea de Influência da Ponte Salvador-ltaparica. Este objeto é 
composto por 03 (três) estudos, perfazendo um total de R$33.700.331,65, que serão 
executados conforme planos de trabalho e planos de aplicação constantes do processo 
n° 1400140001297, que é parte integrante do convênio sob análise. Os estudos objeto 
desse Convênio são: 

• Estudos de Engenharia, inclusive projeto básico, no valor de R$22.564.369,37, 
que será repassado à executora Seinfra em 5 parcelas, de acordo com o 
cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho específico; 

• Estudos de Hidráulica Marítima, no valor de R$3.776.900,00, que será repassado 
à executora Seinfra em 7 parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso 
constante do Plano de Trabalho específico; e 
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• Estudos Urbanísticos, no valor de R$7.359.062,28, que será repassado à 
executora Sedur em 6 parcelas de acordo com o cronograma de desembolso 
constante do Plano de Trabalho específico. 

Até a conclusão deste Relatório, identificou-se que este Convênio já sofreu três 
alterações, sendo: 

• Primeiro Termo Aditivo: firmado em 03/07/2014, objetivou o ajuste no Plano de 
Trabalho - Estudos Urbanísticos - no item 3 - plano de aplicação dos recursos 
financeiros e cronograma de desembolso, dos produtos a serem entregues; 

• Segundo Termo Aditivo: firmado em 24/02/2015, objetivou modificar no 
preâmbulo o Interveniente Executor, substituindo o Derba, pela Superintendência 
de Infraestrutura de Transporte - SIT; e 

• Terceiro Termo Aditivo: firmado em 29/05/2015, teve como objetivo a modificação 
da Cláusula Quarta - Da liberação dos Recursos Financeiros e o ajuste dos 
PLANOS DE TRABALHO - ESTUDOS DE ENGENHARIA, ESTUDOS DE 
HIDRÁULICA MARÍTIMA e ESTUDOS URBANÍSTICOS, bem como da Cláusula 
Décima Primeira - Da Vigência. 

Os exames abrangeram os aspectos formais e legais que nortearam o cumprimento dos 
pré-requisitos para liberação das parcelas previstas no Termo, bem como a análise das 
prestações de contas parciais realizadas no período auditado. 

No período auditado, foram liberados recursos no montante de R$10.491.116,47, tendo 
sido repassados R$9.025.747,75 (estudo de engenharia) e R$435.100,00 (estudos de 
hidráulica marítima) à Seinfra e R$1.030.268,72 (estudos urbanísticos) para a Sedur. As 
liberações foram realizadas após a verificação do atendimento dos requisitos previstos no 
Convênio. 

Nesta Inspeção foram apresentadas e analisadas a 2a prestação de contas parcial 
referentes aos Estudos de Urbanismo e a 3a do Estudo de Engenharia. 

A seguir são apresentadas as observações merecedoras de destaque: 

a) Atraso na entrega dos produtos definidos no Plano de Trabalho 

O Plano de Trabalho do Convênio n° 02/2014 definiu, por área de estudo, os produtos e 
os seus respectivos prazos de entrega, tendo sido alterados, por meio do Primeiro e 
Terceiro Termo Aditivo. 

Da análise dos documentos da 2a prestação de contas parcial dos Estudos de Urbanismo 
e das Notas Técnicas, elaboradas pela Superintendência de Estruturação de Projetos 
(SEP) da Desenbahia, verifica-se que, houve atraso na entrega dos produtos, vez que 
não foram cumpridos os prazos estabelecidos no Plano de Trabalho e respectivas 
repactuações. Cabe informar que esse fato é recorrente, uma vez que essa falha fez 
parte dos achados constantes do exame das contas do execício de 2014. 
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O Quadro a seguir demonstra o atraso na apresentação dos produtos definidos, segundo 
Plano de Trabalho repactuado: 

QUADRO 02 - Produtos entregues com atraso 

« s a T C E 

Estudos Referência do Produto 
Datas 

Atraso em 
Relação ao PT 

Estudos Referência do Produto 
Plano de Trabalho (PT)* Entrega 

Atraso em 
Relação ao PT 

Urbanismo 
(2a Entrega) 

PI.1 3 - Diagnóstico da Ilha 

14/07/2014 06/10/2014<a> 84 dias Urbanismo 
(2a Entrega) 

PI.1 4 - Análise de Impacto 
Urbano SSA/Ilha 

14/07/2014 06/10/2014<a> 84 dias Urbanismo 
(2a Entrega) PI.1 6 - Definição de Diretrizes 

Para os Cenários de 
Planejamento Territorial e 
Proposição de Cenários de 
Ocupação da Ilha. 

14/07/2014 06/10/2014<a> 84 dias 

* Plano de Trabalho repactuado pelo 3o Termo Aditivo; 
(a) De acordo com Ofício CONSÓRCIO n° 006/2014; 

Por meio do Ofício PRE n° 191/2015, a Agência apresentou as seguintes justificativas: 

[...] 
Em razão dos atrasos na etapa de contratação, bem como reuniões com o 
consórcio vencedor para discussão do Plano de Trabalho e as possíveis 
integrações com outros estudos em desenvolvimento, relacionados ao Projeto do 
Sistema Viário (SVO), foram necessários ajustes no cronograma que ensejaram a 
necessidade de aditivo ao Convênio DESENBAHIA[...]. 
Fatos supervenientes como o adiamento da assinatura de convênios de 
cooperação no âmbito da SEDUR com as prefeituras da ilha (Itaparica e Vera 
Cruz), garantindo suporte aos municípios para acompanhamento das ações em 
curso, por conta da inadimplência desse entes e do atraso no procedimento de 
pagamento da 1a parcela do CT SEDUR 002/2014 implicaram novos ajustes do 
cronograma de atividades. 

Não obstante esses atrasos ensejaram a revisão do cronograma geral, o 
reagendamento dos eventos de participação social previstos, atendendo às 
motivações da sociedade local e a disponibilidade do poder público municipal, que 
neste período foram diretamente influenciadas pela disputa eleitoral [...]. 
Nesse esteio as representações da sociedade e das administrações municipais, 
ante a necessidade de aprofundar as discussões para construção do diagnóstico 
da ilha (produto PI. 1.3) e definição de diretrizes para os cenários de planejamento 
territorial e preposição de cenários de ocupação da ilha (produto PI.1.6) 
solicitaram a realização de mais oficinas e reuniões, além do cronograma 
proposto, o que também impactou no prazo estabelecido para a 2a Entrega. 

Embora outros produtos tenham sido concluídos no prazo, a forma de contratação 
dos estudos urbanístico e o Plano de Trabalho do Convênio estabelecem o 
pagamento de um conjunto de entregas, impedindo medições fracionadas e 
fazendo com que os produtos finalizados dentro do cronograma fixado fiquem 
retidos até a conformação do pacote relativo à respectiva parcela. 

Vale reiterar que o trabalho em desenvolvimento, de elaboração dos estudos 
urbanísticos, é diretamente dependente da participação e consulta popular formal, 
enquanto requisito legal, pois implica na fixação de parâmetros urbanísticos, em 
zoneamentos e definição de características de uso e ocupação do território. 
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Com o fim do período eleitoral e a posse dos novos titulares estaduais e federal, o 
Estado atravessou um período de transição, inclusive com rebatimento na abertura 
do calendário orçamentário, dificultando a realização de algumas atividades. 

Diante do exposto, não obstante as justificativas apresentadas, a persistência de atraso 
na entrega dos produtos evidencia a necessidade de um melhor planejamento para 
cumprir os prazos repactuados do Plano de Trabalho inicial, de modo a prevenir atrasos 
na conclusão do objeto. 

b) Assinatura de aditivo de prorrogação após prazo contratual 

Em 21/03/2014, o Estado da Bahia, por intermédio da Sedur, contratou - por meio do 
Contrato n° 02/2014 - o Consórcio DEMANCAMP/POLIS/OFICINA, vencedor da 
Concorrência Pública n° 002/2013, Processo Administrativo n° 1411130019416, para a 
prestação de serviços especializados de consultoria para realização de estudos 
urbanísticos, com valor global estipulado em R$7.359.062,28, prazo de execução 240 
dias e vigência até 16/11/2014. 

Em 21/11/2014, 05 (cinco) dias após a vigência do referido Contrato, foi assinado o 
Primeiro Termo Aditivo, prorrogando o prazo inicialmente pactuado por mais 210 dias, a 
partir de 22/11/2014 até 21/06/2015, que foi publicado no DOE de 27/11/2014. Ocorre 
que o referido Aditivo deixou uma lacuna entre os dias 17 e 21/11/2014. Posteriormente, 
foi publicado no DOE, de 12/12/2014, o Aviso de Retificação informando que o período 
de prorrogação era de 17/11/2014 até 15/06/2015. 

Diante de tal situação, em 05/12/2014, a SEP encaminhou expediente para a Diretoria 
Colegiada informando que o aditivo ao contrato para realização dos estudos urbanísticos 
não se encontrava em conformidade com o disposto na Lei Estadual n° 9.433/2005, uma 
vez que o período para execução dos estudos havia se encerrado em 16/11/2014. 

Efetuar prorrogação de contrato após expiração de prazo vai de encontro ao que 
estabelece o art. 142 da Lei n° 9.433/2005, vejamos: 

Qualquer prorrogação deverá ser solicitada ainda no prazo de vigência do 
contrato, com justificação escrita e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o ajuste. 

Corroborando com o entendimento desta Auditoria, por meio do Parecer n° GJU/mls -
006/2014, emitido pela Gerência Jurídica da Agência, que se pronunciou, em relação aos 
aditivos, com base na mesma legislação, opinou que o aditivo deveria ter sido realizado 
durante a vigência dos contratos, bem como sugeriu posição definitiva da PGE. 

Em resposta aos questionamentos desta Auditoria, a Agência apresentou o Parecer PGE-
GAB-EMH-006/2015, no qual a PGE opinou favoravelmente "no sentido da legalidade e 
eficácia dos termos de aditamento daqueles ajustes de escopo, celebrados pelo DERBA 
e SEDUR, recomendando, porém, a adoção das cautelas devidas com vistas a evitar a 
repetição dessas situações." 

j c f ^ I ^ ^ Uai 

4a Avenida, 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.750-300, Tel. (71) 3115-4565 

25 



I ( J U / U U I i i 

'̂ ISÍ̂  T P F 
y ' ^ L— 

TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 

Não resta dúvidas da importância e necessidade de formalização dos atos e contratos 
celebrados pela Administração Pública, para que se possa pôr em prática o atendimento 
ao princípio da publicidade, assim como propiciar a eficácia dos controles da entidade. 
Portanto, recomenda-se a adoção das medidas sugeridas pela PGE. 

Cabe informar que em cumprimento à Resolução TCE/Ba n° 075/2015, que determina à 
3a CCE que "promova o destaque do termo de convênio n° 02/2014, com os respectivos 
termos aditivos, para autuação e julgamento no Interno deste Tribunal", por meio do 
Ofício GAB n° 031/2015, requereu-se o encaminhamento ao TCE/Ba do Termo do 
Convênio, seus aditivos e suas prestações de contas parciais para autuação nesta Corte 
de Contas. 

IV PRONUNCIAMENTO DO GESTOR 

O Gestor foi informado dos pontos levantados na auditoria, através de expedientes 
administrativos, quando também foram requeridas justificativas e/ou esclarecimentos 
quanto às questões identificadas durante os exames. As justificativas e esclarecimentos, 
quando apresentados pelo Gestor, foram considerados no item III - Resultado da 
Auditoria. 

V CONCLUSÃO 

Concluídos os exames relativos à inspeção na Agência de Fomento do Estado da Bahia 
(Desenbahia) e no Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico (Fundese), referente 
ao exercício de 2015 nas áreas de operação de crédito e no acompanhamento de 
convênios, destacam-se os achados a seguir, cujas recomendações encontram-se no 
corpo deste Relatório. 

Item Achado Item do 
Relatório 

1 Concessão de crédito a município com pendências cadastrais III.1.1 a 

2 Ausência de Projeto de Financiamento previsto no Manual de 
Produtos III.1.1 b 

3 Morosidade para atualização da situação de inadimplência no 
banco de dados da Agência III.1.3 a.1 

4 Inconsistência de informações do banco de dados das Ações 
Administrativas III.1.3 b.1 

5 Ausência de indicação de Agente Público para acompanhamento e 
fiscalização e coordenação do convênio 

III.2.1.a 

6 Ausência de vedação expressa para o pagamento da taxa de 
administração 

lll.2.1.b 

7 Ausência de indicação de conta bancária exclusiva III.2.1.C 
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8 
Ausência de comprovação de que o convenente não está em 
situação de mora ou inadimplência com a Administração Pública 
Estadual. 

III.2.2.a 

9 Ausência de parecer ou laudo técnico III.2.2.b 

10 Ausência de extratos bancários da conta corrente exclusiva III.2.2.C 

11 Ausência de numeração de páginas dos processos III.2.2.d 

12 Formalização e prestação de contas do Convênio s/n°, firmado 
com a Sebrae, em desacordo com Resolução TCE/Ba n° 144/2013 III.2.3.1 

13 Atraso na entrega dos produtos definidos no Plano de Trabalho III.2.3.2.a 

14 Assinatura de aditivo de prorrogação após prazo contratual III.2.3.2.b 

3a CCE, 07 de dezembro de 2015. 

JULIANA ROCHA SANTIAGO 
Coordenador? 
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